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Prefácio

A contemporaneidade e inovação deste livro reside na es-
colha do tema e na abordagem metodológica adotados por 
Mariana de Araujo Ferraz, pesquisadora e militante compro-
metida com a causa da soberania alimentar.

A opção por estabelecer a relação entre o direito humano 
à alimentação e a sustentabilidade, aplicada à análise sobre a 
produção e o consumo dos transgênicos e seus riscos sociais, 
ambientais e para a saúde humana, oferece uma importan-
te contribuição ao debate. Ao seguir um instigante caminho 
teórico, conduz o leitor, de forma problematizadora, ao en-
tendimento dos conflitos e desafios para a realização desse 
direito nos sistemas alimentares na atualidade.

Por isso suas reflexões chamam atenção sobre as mudan-
ças determinantes no campo da alimentação, lembrando-
-nos de fatores como os escândalos alimentares, como, por 
exemplo, o fenômeno da “vaca louca”; as controvérsias sobre 
os caminhos da ciência e das tecnologias que artificializam a 
alimentação, onde se inclui a transgenia, fruto da chamada 
“Revolução Verde”; a percepção e publicização ou não de ris-
cos; as ideologias alimentares e os discursos e práticas sobre 
consumo consciente. Esses fatores, explica-nos a autora, aca-
bam colocando a alimentação no centro dos debates políticos.
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No contexto de aguçamento dos conflitos público-priva-
dos e abuso de poder das corporações, ela examina e ressalta 
a obrigação do Estado de respeitar, proteger, promover e pro-
ver o direito à alimentação, associada a uma consciência ética 
coletiva, no dizer de Fábio Konder Comparato. Essa perspec-
tiva quer afirmar a consciência de que a dignidade da condi-
ção humana exige respeito a certos valores e bens, ou seja, a  
uma alimentação adequada e saudável, e a garantia da segu-
rança alimentar e nutricional. Ao mesmo tempo em que se 
requer acionar mecanismos de exigibilidade e justiciabilidade 
desse direito.

Ao fazer esse percurso crítico, Mariana caminha para a 
análise das alternativas do ponto de vista da produção e do 
consumo. Mostra a agroecologia como alternativa que respei-
ta o princípio da precaução, e que responde às dimensões de 
disponibilidade, acessibilidade, adequação, sustentabilidade 
na produção dos alimentos, além de fortalecer a agricultura 
familiar, camponesa e dos povos e comunidades tradicionais 
como sujeitos e titulares de direitos. Analisa o consumo sob 
o ângulo das concepções e práticas expressas nos movimentos 
de consumidores, mostrando que o ato de comer pode se trans-
formar em ação política, incluindo o exercício cidadão da de-
fesa do direito à informação sobre os alimentos transgênicos.

É importante sublinhar também que o tema é tratado sob 
a égide da interdisciplinaridade, conjugando conceitos, princí-
pios e valores. Ao assumir o diálogo entre o direito humano à 
alimentação e a questão ambiental, ela mostra que a incorpo-
ração do valor da solidariedade e dos princípios da precaução 
e da prevenção deve fundamentar limites às tecnologias que 
apresentem possibilidade ou plausibilidade de danos ao meio 
ambiente e aos seres humanos.
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O universo jurídico, familiar à formação da autora, con-
templa reflexões filosóficas, éticas, promovendo o diálogo en-
tre vários campos do saber que envolvem juristas, cientistas 
sociais, nutricionistas, educadores e outros profissionais.

É uma estimulante leitura para a qual convido todas as 
pessoas que buscam informações sobre o tema, mas também 
para aquelas que desejam assumir um compromisso como 
cidadãos e se engajarem nesta importante e atual luta pela 
soberania alimentar e pelo direito à alimentação adequada e 
saudável.

Maria Emília Lisboa Pacheco 
Antropóloga, assessora da FASE-Solidariedade e Educação, 

Presidente do Conselho Nacional de Segurança Alimentar e 
Nutricional (Consea), na gestão 2012-2016.




